Of. nº 035 /GP.                                                  Paço dos Açorianos,         8 de janeiro de 2016.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Colenda Câmara o presente Projeto de Lei, que “altera a Lei 11.140, de 14 de outubro de 2011, que institui a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS e a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Atenção no SUS e dá outras providências”.

O Projeto de Lei visa alterar a periodicidade das avaliações das metas, passando a ser quadrimestral, bem como legitimar as avaliações ocorridas no período de 2011 a 2013, realizadas anualmente, e de 2014, já realizada quadrimestralmente, em conformidade com a legislação regente do SUS (com a edição da Lei Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012, a SMS passou a elaborar os relatórios de gestão quadrimestralmente, considerando as ações vinculadas as metas previstas).
Além disso, o presente Projeto tem como objetivo tornar mais clara a forma de incorporação da gratificação aos proventos, quando o servidor perceber, no período considerado para incorporação, gratificações diferentes e de diferentes valores, eliminando lacunas da Lei em vigor. Finalmente, o Projeto especifica os valores a serem incorporados aos proventos dos inativos com paridade constitucional eliminando dúvidas quanto à forma de incorporação.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei, esperando sua análise e aprovação dessa Câmara. 

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Cassio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre

PROJETO DE LEI Nº 03/16 
	
	Altera o caput e os §§ 4º e 5º do art. 10, o § 1º do art. 11, e o art. 12, todos da Lei nº 11.140, de 14 de outubro de 2011, – que institui a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS e a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Atenção no SUS e dá outras providências, alterando a periodicidade das avaliações e dispondo quanto a forma de incorporação dos proventos.


Art. 1º  Ficam alterados o caput e os §§ 4º e 5º, do art. 10, da Lei nº 11.140, de 14 de outubro de 2011, conforme segue:
“Art. 10.  Os indicadores de qualidade para aferição quadrimestral das metas para fins de percepção de Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS e da Gratificação do Incentivo à Qualidade da Atenção do SUS serão estabelecidos por meio de decreto. 
§ 4º A avaliação das metas ocorrerá conforme o cronograma estabelecido no Anexo desta Lei. 
§ 5º O pagamento das gratificações será devido durante o quadrimestre seguinte à aferição das metas, com início no próprio mês de aferição.
…......................................................................................................................(NR)” 
Art. 2º  Fica alterado o § 1º, do art. 11, da Lei nº 11.140, de 2011, conforme segue:

“Art. 11......

§ 1º Para efeitos de incorporação, somam-se os períodos de percepção das gratificações instituídas por esta Lei, incorporando-se a mais benéfica, observado o disposto no § 2º do artigo deste artigo, e com base nos percentuais percebidos, previstos no § 1º, do art. 10, desde que percebida por, no mínimo 5 (cinco) anos, consecutivos ou intercalados e que esteja percebendo-a nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à aposentadoria.
…...........................................................................................................................................(NR)”

Art. 3º  Fica alterado o art. 12, da Lei nº 11.140, de 2011, conforme segue:

“Art. 12.  A Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS e a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Atenção no SUS são extensivas aos servidores municipais inativos com direito à paridade constitucional que estiveram em exercício na Secretaria Municipal da Saúde por, pelo menos, 15 (quinze) anos, consecutivos ou intercalados, e por ocasião da aposentadoria.

§ 1º A Gratificação de Incentivo à Qualidade da Atenção no SUS será incorporada aos proventos dos servidores que se aposentaram percebendo a gratificação prevista no art. 72, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e a Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS será incorporada aos proventos dos demais servidores de que trata este artigo.

§ 2º Os valores a serem incorporados corresponderão a 50% (cinqüenta por cento) ou 100% (cem por cento) do vencimento básico do cargo, em caso de incorporação da Gratificação de Incentivo à Qualidade da Atenção no SUS ou da Gratificação de Incentivo à Qualidade da Gestão do SUS, respectivamente, observado o disposto nos art. 2º e 4º da Lei 11.140, de 2011.
Art. 4º  Fica alterado o Anexo da Lei nº 11.140, de 2011, conforme disposto no Anexo I desta Lei.

Art. 5º  Ficam convalidadas as aferições de metas realizadas:

I – anualmente, nos exercícios de 2011 a 2013, com base nos relatórios anuais de gestão já aferidos e publicados, em conformidade com o cronograma de avaliação de metas constante do Anexo II desta Lei; e
II – quadrimestralmente, nos exercícios de 2014 e 2015, em conformidade com o cronograma de avaliação de metas constante do Anexo I desta Lei.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ANEXO I
CRONOGRAMA DE AVALIAÇÃO DE METAS
	Quadrimestre
	Período Avaliado
	Período de Aferição
	Pagamento

	1º
	De 1º de janeiro a

30 de abril
	Até o 10º (décimo) dia de junho.
	De junho a setembro

	2º
	De 1º de maio a

31 de agosto
	Até o 10º (décimo) dia de outubro.
	De outubro a janeiro

	3º
	De 1º de setembro a

31 de dezembro
	Até o 10º (décimo) dia de fevereiro.
	De fevereiro a

maio


ANEXO II

CRONOGRAMA DE AVALIAÇÃO DE METAS ANUAL
	Ano
	Período Avaliado
	Aferição

	1º
	2011
	20.03.12

	2º
	2012
	01.04.13

	3º
	2013
	31.03.14


